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individual e mensal, não acumulável para os meses sub-
sequentes, nos termos seguintes:

a) Associações com um máximo de 500 associados — li-
mite de um dia;

b) Associações com 501 a 2500 associados — limite 
de dois dias;

c) Associações com mais de 2500 associados — limite 
de três dias.

3 — Para efeitos do exercício dos direitos previstos nos 

n.os 1 e 2 cada associação pode indicar, mensalmente, nos 
termos do n.º 6, até 25 dirigentes.

4 — O presidente da associação, se existir estatutaria-
mente, ou o presidente ou equivalente do órgão de direcção 
nacional da associação, pode beneficiar ainda, em cada 
mês, de dispensa cedida por um dos outros dirigentes da 
mesma associação.

5 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, os 
requerimentos são apresentados com antecedência mínima 
de cinco dias úteis, por escrito, e dirigidos ao comandante 
respectivo, devendo ser decididos no prazo de dois dias úteis 
após a sua recepção, findo o qual se consideram deferidos.

6 — Os requerimentos são acompanhados, quando apli-
cável, da identificação da entidade promotora da reunião, 
da indicação do local em que se realiza e da respectiva 
duração.

7 — As dispensas previstas no presente artigo não impli-
cam perda de remuneração, contam como tempo de serviço 
efectivo e só podem ser recusadas, canceladas ou inter-
rompidas pelo comandante respectivo, com fundamento 
em ponderosas necessidades de serviço, nomeadamente 
quando o militar se encontre numa das seguintes situações:

a) Integrado ou nomeado para integrar forças no de-
sempenho de missões de serviço dentro e fora do território 
nacional;

b) A frequentar ou nomeado para frequentar cursos, 
tirocínios, instrução ou estágios.

Artigo 12.º

Participação em conselhos consultivos, comissões
de estudo e grupos de trabalho

1 — A participação em conselhos consultivos, comissões 
de estudo e grupos de trabalho constituídos para os fins do 
disposto na alínea b) do artigo 5.º da Lei n.º 39/2004, de 
18 de Agosto, é solicitada pelas respectivas unidades ou 
subunidades aos órgãos de direcção nacional das associa-
ções, que designam, de entre os membros da Associação, 
os participantes.

2 — A solicitação a que se refere o número anterior é 
efectuada por escrito, com indicação da matéria objecto de 
análise ou estudo ou os objectivos do grupo de trabalho, 
bem como o prazo de resposta.

3 — A participação nos trabalhos a que se refere o pre-
sente artigo não conta para efeitos do disposto no arti-
go anterior.

Artigo 13.º

Emissão de pareceres

As associações, quando consultadas para efeitos de 
emissão de parecer sobre quaisquer assuntos, consideram-
-se notificadas na sede do respectivo órgão de direcção 
nacional, por meio de comunicação escrita, da qual deve 

constar o prazo para a emissão do parecer, em regra, não 
inferior a 15 dias úteis.

Artigo 14.º

Apresentação de propostas

1 — As propostas de interesse geral para a GNR só 
podem ser formuladas pelos órgãos de direcção nacional 
das associações e devem ser dirigidas ao comandante -geral.

2 — As propostas e sugestões de interesse específico 
para cada uma das unidades ou subunidades podem ser 
formuladas pelos dirigentes das associações e são dirigidas 
ao respectivo comandante.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
os órgãos de direcção nacional das associações podem so-
licitar reuniões com o comandante -geral ou com os coman-
dantes das demais unidades e subunidades, para apreciação 
de matérias no âmbito dos direitos associativos.

CAPÍTULO III

Disposição final

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Outubro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Carlos Manuel Baptista Lobo — Rui Carlos 
Pereira.

Promulgado em 18 de Novembro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Novembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE

Portaria n.º 1370/2008
de 2 de Dezembro

Dispõe o Programa do XVII Governo Constitucional 
que «os cidadãos e as empresas não podem ser onera-
dos com imposições burocráticas que nada acrescentem 
à qualidade do serviço» e que «no interesse conjunto dos 
cidadãos e das empresas, serão simplificados os controlos 
de natureza administrativa, eliminando -se actos e práticas 
registrais e notariais que não importem um valor acrescen-
tado e dificultem a vida do cidadão e da empresa».

Desta forma, têm sido tomadas diversas medidas que 
procuram eliminar formalidades e simplificar os proce-
dimentos respeitantes à vida dos cidadãos através de um 
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vasto conjunto de medidas já em vigor, que incluem a 
criação de serviços de «balcão único», a eliminação de 
formalidades e simplificação de procedimentos e a dis-
ponibilização de novos serviços nas áreas da justiça e da 
saúde através da Internet.

No domínio da eliminação das formalidades desneces-
sárias, foram adoptadas medidas concretas nos sectores 
dos registos comercial, automóvel, predial e civil.

Desde 2007 que está em funcionamento na área do 
registo civil o serviço «Nascer Cidadão», que é um pro-
jecto da iniciativa dos Ministérios da Justiça, da Saúde e 
do Trabalho e da Solidariedade Social.

Este serviço permite realizar o registo de nascimento 
nos hospitais e nas maternidades, evitando deslocações 
às conservatórias do registo civil. É assim possível re-
gistar o nome dos recém -nascidos no próprio local do 
nascimento.

Tendo começado por estar disponível em cinco unidades 
de saúde em Março de 2007, neste momento o «Nascer 
Cidadão» já funciona em 32 hospitais e maternidades, es-
palhados por Portugal continental e pela Região Autónoma 
dos Açores. Até ao final do ano em curso, pretende -se 
que o serviço fique disponível em todas as maternidades 
públicas do continente.

Desde a entrada em funcionamento deste serviço em 
Março de 2007 até ao final de Setembro de 2008, foram 
registadas mais de 62 000 crianças através do «Nascer 
Cidadão», o que já representa 42 % do número total de 
registos de nascimento.

Por outro lado, no mesmo período, tendo em conta o 
número total de nascimentos ocorridos nas unidades de 
saúde que dispõem do «Nascer Cidadão», a percentagem 
dessas crianças que é registada através deste serviço é de 
78 %, o que demonstra uma adesão muito relevante.

Uma vez que o «Nascer Cidadão» já é um projecto em 
pleno funcionamento, estão criadas as condições para que 
este serviço também possa ser disponibilizado em unidades 
de saúde privadas.

Nos termos do n.º 2 do artigo 96.º -A do Código do 
Registo Civil, introduzido pela Lei n.º 29/2007, de 2 de 
Agosto, passou a ser possível prestar o serviço «Nascer 
Cidadão» em unidades de saúde privadas mediante proto-
colo a celebrar entre os membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da justiça e da saúde, devendo as condições 
da celebração destes protocolos e as respectivas cláusulas 
tipo ser fixadas por portaria conjunta desses membros do 
Governo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça e pelo Secre-

tário de Estado da Saúde, ao abrigo do n.º 2 do artigo 96.º -A 
do Código do Registo Civil, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria estabelece as condições de cele-
bração e as cláusulas tipo dos protocolos que permitem a 
declaração, nas próprias unidades de saúde privadas, dos 
nascimentos aí ocorridos, nos termos do artigo 96.º -A do 
Código do Registo Civil.

Artigo 2.º

Condições de celebração dos protocolos

A celebração dos protocolos a que se refere o artigo an-
terior depende da verificação das seguintes condições:

a) Adesão da unidade de saúde privada ao regime da 
declaração de nascimento em unidades de saúde privadas 
constante do Código do Registo Civil;

b) Ocorrência na unidade de saúde privada de um nú-
mero anual de nascimentos que justifique a instalação de 
um posto de atendimento do registo civil;

c) Existência na unidade de saúde privada das condi-
ções físicas necessárias à instalação, junto do respectivo 
serviço de maternidade, de um posto de atendimento do 
registo civil.

Artigo 3.º

Cláusulas tipo dos protocolos

São aprovadas as cláusulas tipo dos protocolos a que se 
refere o artigo 1.º, as quais constam de anexo à presente 
portaria, da qual fazem parte integrante.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 13 de 
Novembro de 2008. — O Secretário de Estado da Saúde, 
Manuel Francisco Pizarro de Sampaio e Castro, em 19 de 
Novembro de 2008.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Cláusulas tipo dos protocolos que permitem a declaração, 
nas próprias unidades de saúde

privadas, dos nascimentos aí ocorridos

Cláusula 1.ª

Objecto

O presente protocolo regula a adesão de … (unidade 
de saúde privada) ao regime da declaração de nascimento 
em unidades de saúde privadas constante do Código do 
Registo Civil, bem como o modo de funcionamento do 
serviço respectivo nessa unidade de saúde.

Cláusula 2.ª

Obrigações de … (unidade de saúde privada)

1 — São obrigações de … (unidade de saúde privada):

a) Disponibilizar uma sala adequada junto da mater-
nidade para instalação de um posto de atendimento do 
registo civil, onde serão declarados os nascimentos perante 
funcionário do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. 
(IRN, I. P.);

b) Assegurar a limpeza da sala e os custos com a utilização 
da mesma, bem como os custos relativos a comunicações;
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c) Permitir o acesso privilegiado do funcionário referido 
na alínea a) à maternidade, incluindo às áreas reservadas à 
parturiente, ainda que sob supervisão de funcionário da uni-
dade de saúde, para prestação de informações à parturiente 
e recolha das declarações que se mostrem necessárias;

d) Após disponibilização do respectivo sistema infor-
mático, inserir em registo informático de acesso exclusivo 
das unidades de saúde, do IRN, I. P., e do Instituto de Se-
gurança Social, os dados sobre o nascimento previstos no 
n.º 1 do artigo 101.º -A do Código do Registo Civil;

e) Disponibilizar um técnico informático para assis-
tência em caso de necessidade, o qual colaborará com os 
técnicos informáticos do IRN, I. P.;

f) Colaborar na divulgação do regime legal da declara-
ção de nascimento em unidades de saúde privadas.

2 — A sala prevista na alínea a) do número anterior 
deverá obedecer aos seguintes requisitos:

a) Área mínima de 10 m2;
b) Afectação exclusiva ao serviço previsto na alínea a) 

do n.º 1 durante o horário de funcionamento do mesmo, as-
segurando a privacidade do funcionário e dos declarantes;

c) Afixação junto à porta de uma placa identificadora do 
serviço e do respectivo horário de funcionamento;

d) Mobiliário que deve incluir uma secretária, três ca-
deiras e um armário com chave;

e) Disponibilização de telefone, fichas para ligação de 
um computador e de uma impressora e de ponto de rede 
com ficha RJ45, para ligação à Internet, devendo ser as-
segurado o livre acesso à Internet através do equipamento 
informático instalado;

f) Existência nas proximidades da sala de cadeiras para 
espera no atendimento.

Cláusula 3.ª

Obrigações do IRN, I. P.

São obrigações do IRN, I. P.:
a) Disponibilizar, em regime de rotatividade, um fun-

cionário do registo civil para permitir a declaração do 
nascimento no posto de atendimento do registo civil;

b) Fornecer o equipamento informático bem como os 
respectivos consumíveis e demais material necessário ao 
normal funcionamento do posto de atendimento do registo 
civil;

c) Prestar o apoio técnico e informático necessário ao 
regular funcionamento do serviço;

d) Proceder à divulgação do regime legal da declaração 
de nascimento em unidades de saúde privadas, através de 
cartazes e folhetos, e, em particular, junto das parturientes 
e seus familiares, por intermédio do funcionário afecto ao 
posto de atendimento do registo civil.

Cláusula 4.ª

Horário de funcionamento

1 — Os nascimentos ocorridos em … (unidade de saúde 
privada) poderão ser declarados no respectivo posto de atendi-
mento do registo civil de segunda -feira a domingo, em horário 
a fixar conjuntamente pelo IRN, I. P., e por … (unidade de 
saúde privada), de acordo com as necessidades do regular 
funcionamento do serviço.

2 — O horário estabelecido poderá ser alterado por 
acordo das partes em face das mesmas necessidades.

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.º 1371/2008

de 2 de Dezembro

Nos termos do Decreto -Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, 
diploma que estabelece o regime jurídico de ingresso e a 
permanência na actividade de construção, as habilitações 
nas várias categorias e subcategorias são atribuídas em 
classes, de acordo com o valor dos trabalhos que os seus 
titulares ficam habilitados a realizar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, manda o Governo, pelos 
Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional e das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, o seguinte:

1.º As classes das habilitações contidas nos alvarás de 
construção e os correspondentes valores são fixados no 
quadro seguinte: 

Classes das habilitações Valores das obras
(em euros) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 166 000
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 332 000
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 664 000
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 1 328 000 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 2 656 000
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 5 312 000
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 10 624 000
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 16 600 000
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acima de 16 600 000

 2.º O disposto na presente portaria entra em vigor no dia 
1 de Fevereiro de 2009, revogando a Portaria n.º 6/2008, de 
2 de Janeiro, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 1, de 2 de Janeiro de 2008.

Em 11 de Novembro de 2008.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia. — O Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia. 

Cláusula 5.ª

Estatística

Para monitorização estatística, o … (unidade de saúde 
privada) disponibilizará diariamente ao funcionário do 
IRN, I. P., afecto ao posto de atendimento do registo ci-
vil uma listagem dos nascimentos ocorridos no dia ante-
rior, com indicação do nome da parturiente e do sexo da 
criança.

Cláusula 6.ª

Extensão a outros projectos

Por acordo das partes, o presente protocolo pode ser 
alargado a outros projectos específicos de interesse comum. 




